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I 
 João de Castro Canto e Melo (1740-1826), 1º Visconde de Cas-
tro (1), e sua esposa Escolástica Bonifácia de Toledo Ribas (1765-1859) 
eram de remarcada prosápia (2). 
 Tinha ele, como militar, soldo fixado à ocasião de sua reforma 
(3), quando faleceu. 
 A viúva, a 7 de fevereiro de 1832, pelo procurador Geraldo Leite, 
alegou caber-lhe a metade desse soldo e pediu ao Imperador a graça de 
ordenar se verificasse tal vencimento na Província de São Paulo, onde 
era moradora, determinando-se a abertura do devido assento na Junta 
dessa província. 
 O Ministro da Fazenda, Bernardo Pereira de Vasconcelos, man-
dou ouvir, a 15, a Contadoria Geral da 2ª Repartição, onde, quatro dias 
depois, Guilherme Jacques Godfroy, no impedimento do Contador-
Geral, informou competir à Secretaria de Estado dos Negócios da Guer-
ra o deferimento do pleiteado. A decisão ministerial, a 23, foi no mesmo 
sentido. 
 Solicitou então, sem data, o procurador a devolução dos docu-
mentos apensos a seu petitório anterior, a fim de, conforme o despacho 
nele exarado, dirigir-se à Secretaria da Guerra. Consentiu-o Vasconce-
los, a 9 de março, com exigência do competente recibo, passado a 13 
por Geraldo Leite (4).  
 A Regência, a 14 de julho de 1832, atendendo a consulta do 
Conselho Supremo Militar, concedeu o meio soldo à interessada, con-
forme o art. 1º da Lei de 6 de novembro de 1827 (5), e assim o mandou 
ao Presidente da Província de São Paulo (6). 
 À vista de Ofício do Ministério da Guerra, de 7 de maio de 1833, 
o Tribunal do Tesouro Público Nacional, presidido por Cândido José de 
Araújo Viana, deliberou “que pelos cofres da Tesouraria da Província de 
São Paulo se pague à Viscondessa de Castro, viúva do Coronel do Es-
tado-Maior Visconde de Castro, o que se lhe dever do seu respectivo 
meio soldo desde o falecimento do dito Visconde até 30 de julho de 
1831”. Isso logo se participou, a 13 de maio, ao dirigente provincial (7). 
 Ainda por muitos anos foi pensionista a Viscondessa de Castro, 
falecida a 31 de maio de 1859, com sucessão atual (8). 
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II 
 Comemorou-se a 13 de maio de 1815 o natalício do Príncipe 
Regente D. João e foram publicados nesse “faustosíssimo dia muitos 
despachos, e mercês” (9). Aí se incluía a renovação iure uxoris, em veri-
ficação de segunda vida, do título viscondal de Mirandela para Antônio 
Doutel de Almeida Machado e Vasconcelos, nascido em 1775, esposo 
de Joana Maria da Veiga Cabral da Câmara (1760-1819), sucessora do 
irmão (10). 
 Radicou-se no Brasil e foi prontamente amerceado, em 1822, 
com igual dignidade nobiliárquica, acrescida das honras de grandeza 
(11). Matrimoniou-se segunda vez com Ana Carneiro da Costa da Silva 
e Souza (1794-1846), neta materna da Baronesa de São Salvador de 
Campos, e assim se vinculou a uma rica e poderosa linhagem da terra 
(12). O fidalgo, entretanto, não teve descendência de qualquer dos ca-
samentos. Finou-se no Rio de Janeiro, como assentado na freguesia do 
Engelho Velho: 

“No primeiro de julho de mil oitocentos e quarenta faleceu o Exmo. Se-

nhor Visconde de Mirandela com todos os sacramentos, foi por mim 

acompanhado encomendado, e sepultado na Igreja de S. Francisco de 

Paula desta Corte; seu cadáver amortalhado como comendador professo 

na Ordem de Cristo, acompanhado da guia do Inspetor do Quarteirão 

respectivo, jaz nas catacumbas daquele templo, e para constar abrí este 

assento. O Vigário José Afonso de Morais Torres” (13). 

 A viúva, concessionária do meio soldo, postulou, sem data, ao 
Imperador que, vistos os comprovantes oferecidos, ordenasse “fazer a 
conta do que se lhe está devendo, para ser pago, e abrir-lhe o seu as-
sentamento na competente folha”. 
 O Contador-Geral Alexandre Maria de Mariz Sarmento informou 
(10 de dezembro de 1840) que a suplicante tinha assentado o montepio 
mensal de 35$000 (trinta e cinco mil réis), em virtude da morte do mari-
do, brigadeiro reformado, a 1 de julho desse ano. Assim poderia “ser 
incluída na respectiva folha do corrente ano financeiro para por ela ser 
paga do que vencer”. Entendimento aprovado, no mesmo dia, pelo Mi-
nistro da Fazenda, Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
 A interessada, em conseqüência, foi inscrita a fls. 90 verso da 
Folha dos Montepios de 1840-41. Seu representante, Francisco Antônio 
da Silva, teve entrega, mediante recibo (4 de fevereiro de 1841), da pro-
curação anexa ao requerimento inicial (14). 
 Pouco tempo foi pensionista a Viscondessa de Mirandela, cujo 
óbito ocorreu a 5 de setembro de 1846. 

 
III 

Com um apelido familiar holandês significando “da poça do barranco” 
(15), nasceu em Portugal o Almirante José Maria Wandenkolk (1806-
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1874). Figura distinta nos fastos navais brasileiros, fez jus a numerosas 
honrarias, inclusive sendo criado Barão de Araguari (16), e faleceu a 28 
de fevereiro de 1874, em Niterói. 
 Deixava viúva Martina Gomensoro, Baronesa de Araguari, que 
era beneficiária da vantagem inserida no Plano baixado com o decreto 
de 23 de setembro de 1795, ou seja, um montepio na importância anual 
de 241$660 (duzentos e quarenta e um mil, seiscentos e sessenta réis). 
 Dirigiu-se ela, a 12 de maio de 1874, por seu procurador Manuel 
....... de Novais, ao Imperador. Procedera nos termos do art. 14, §1º, 2º e 
3º, e art. 15, §1º, n

os
 1º e 2º, do Decreto nº 3.607, de 10 de fevereiro de 

1866 (17), e assim requeria fosse mandado inscrever seu nome no nú-
mero das pensionistas do Montepio da Marinha. Comprovavam o alega-
do quatro documentos, que, lastimavelmente, já não se encontram no 
processo. 
 O Visconde do Rio Branco mandou (30 de maio de 1874) expe-
dir o competente título da pensionista, o que logo foi feito a 2 de junho 
imediato (18). 
 Pouco tempo de pensionista teve a Baronesa de Araguari, pois 
se finou a 17 de agosto de 1877, em S. Domingos, Niterói (19). 
 
......................................................................................................................  
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